
Gênero: teoria e política*
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buscando evidenciar seu caráter político, uma vez que foi forjado 

no contexto da luta das mulheres pela emancipação e autonomia. 

Discutiremos o desenvolvimento de políticas públicas para mulhe-

res e políticas públicas de gênero, buscando compreender os impac-

tos do movimento feminista e do desenvolvimento do conceito de 

gênero neste âmbito.
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This article presents a speculation about the gender concept, trying 

to bring light over its political angle; since it was created inside the 

women’s strive for emancipation and autonomy. We’ll discuss the 

evolution of public polices for women and public polices of gender, 

looking for understanding the impacts of the feminist movement and 

the development of the concept of gender inside this perspective.
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A  !"#$%&'!'L)M#//I'NOOPQ'#R' !()%'L(!/#-I'SPPTQ de gênero é eminen-

temente política, uma vez que foi cunhada e vem sendo reconstruída a 

partir do próprio movimento feminista e tem impacto na vida política 

e social das/os cidadãs/ãos. “Esses movimentos haviam produzido uma revo-

lução internacional na teoria social crítica [...]. Produziram também – e par-

cialmente foram produzidos por – revoluções na linguagem política” (Haraway, 

2004, p. 203).

A tensão entre as reivindicações dos movimentos sociais – feministas e de 

mulheres – e o Estado, ao longo das últimas quatro décadas, trouxe para a agenda 

as relações de poder entre homens e mulheres e a opressão e subordinação das 

mulheres – particularmente das mulheres negras e lésbicas – dentro e fora do 

espaço doméstico. O Estado brasileiro, como resposta a essas reivindicações, vem 

desenvolvendo políticas públicas para mulheres e, mais recentemente, fazendo 

tentativas de transversalizar uma perspectiva de gênero dentro de políticas 

de saúde, educação, trabalho, meio ambiente, orçamento e planejamento, como 

demonstra o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (2004).

Neste artigo, buscaremos retomar a construção do campo de gênero – que 

é um campo aberto, universal e contingente (Matos, 2008) –, sua relação com a 

G:>U@:F8'G<'@<V:@7>6<'W7@:>:568'7I'A:>8B@7>67I'F<@'8'F<>569?XD<'G7'=<BY6:F85'

públicas para mulheres. Para tanto, retomaremos brevemente marcos do femi-

nismo e do desenvolvimento do conceito de gênero.

Notas sobre o Movimento Feminista

Z'*#1%*,&/#'J,*%&%-/!'&!-M,R'&#'5[F?B<'\]\I'=<9[@I'8:>G8'><'5[F?B<'\^]]]I'

a participação de mulheres foi fundamental na conquista de direitos, embora 

estes não fossem formalmente reconhecidos e tampouco elas fossem conside-

radas cidadãs1. Nesta época, as imagens polarizadas entre homens e mulheres 

ganharam força, a incapacidade feminina era vista como natural, assim como a 

8?6<9:G8G7'@85F?B:>8I'_?56:A:F8>G<'G:5F9:@:>8X`75'La:>5bc'd'a7G9<I'SPPeQf'35'

leis trabalhistas, por exemplo, tinham caráter protecionista e favoreciam aque-

les que não eram considerados cidadãos, entre eles as mulheres e crianças.

A participação das mulheres nas revoluções burguesas, em especial na 

g7V<B?XD<'h98>F758I'W<:'E8568>67'7W76:V8f'i<'7>68>6<I'<'A:@'G8'g7V<B?XD<'B7V<?'

8<'75j?7F:@7>6<'G7568'=896:F:=8XD<'7'A:Bk5<W<5'FBl55:F<5I'7>697'7B75'g<?5578?I'

8A:9@8V8@'j?7'8':;?8BG8G7'798'855<F:8G8'm'98nD<'7'j?7'85'@?Bo7975'798@':>W7-
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todos os teóricos clássicos, com exceção de Hobbes, “argumentam que as mulhe-

res naturalmente não têm os atributos e as capacidades dos ‘indivíduos’”.

Carole Pateman (1993) faz uma revisão da teoria do contrato a partir de 

um olhar feminista, trazendo à luz o Contrato Sexual, e retoma o conceito de 

patriarcado como central na história política. Segundo a autora, “os teóricos do 

contrato pretendem mostrar como as principais instituições políticas devem 

ser compreendidas”, sem, no entanto, considerar o contrato sexual na análise 

destas instituições (Pateman, 1993, p.12). Problematizar a teoria do contrato é 

problematizar a noção de liberdade, pois uma vez que as mulheres estão sujei-

tas à dominação masculina, “a liberdade civil não é universal – é um atributo 

masculino e depende do direito patriarcal” (idem, p.17).

Partindo deste argumento, Pateman (1993) retoma os principais teóricos 

clássicos, para os quais apenas os indivíduos – livres e racionais – podem parti-

cipar de contratos. Assim, as mulheres deveriam se sujeitar aos homens, inclu-

sive ao acesso sexual deles a seus corpos. Portanto, “a diferença sexual é uma 

diferença política; a diferença sexual é a diferença entre liberdade e sujeição” 

(Pateman, 1993, p. 17).

p'><'A:>8B'G<'5[F?B<'\]\'7':>YF:<'G<'5[F?B<'\\'j?7'57'W<9@<?'8'Primeira Onda 

do Feminismo, na qual as mulheres lutaram para serem incluídas nos direitos 

formais de cidadania e para entrarem na esfera pública, através do sufrágio 

universal, tornando-a conhecida como movimento sufragista. Os direitos polí-

ticos estão em foco.

3?6<985'F<@<')cBV:8'q8BEc'LNOOPQ'7'r7<WW'4B7c'LSPPsQ'8A:9@8@'j?7'8'pri-

meira onda do feminismo não pode ser reduzida à luta pelo sufrágio: “foi um 

fenômeno político amplo, multifacetado, de longa duração e altamente efetivo” 

(Walby, 2000, p.188) que incluía demandas amplas como acesso a emprego, 

educação, legalização do divórcio e reforma na legislação acerca do casamento. 

Matos (2008) destaca que o grande esforço desta onda do feminismo foi:

tfffu'j?756:<>89I' 97AB76:9I'=9<F?98>G<'G75F<>569?:9' :>v@7985' W<9@85'G7' :>56:-

tuições e relações patriarcais no seio das quais se mantinham e se reprodu-

ziam estratégias de dominação masculina; isto se dando na arena de luta pelo 

5?W9l;:<'?>:V7958Bf'Z?'57_8I'6986<?w57'G7'?@8'E868Bo8'=7B8'8A:9@8XD<'G8'F<>-

dição fundamental e democrática da igualdade política entre os sexos (articu-

lada evidentemente à dimensão universal).
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Para Walby (2000) as conseqüências mais importantes da primeira onda 

do feminismo foram que as mulheres ganharam cidadania política, acesso à 

educação, maiores possibilidades de emprego, direito ao divórcio, entre outras 

conquistas que afetaram as estratégias patriarcais de manter as mulheres na 

esfera privada. No entanto, não se pode dizer que as mulheres conquistaram 

igualdade em relação aos homens, conforme retomaremos em nossa discussão 

sobre as políticas públicas.

A conquista do direito ao voto, embora não garanta a igualdade política, foi 

?@'W86<9'8B68@7>67'5:;>:A:F86:V<'>8'@?G8>X8'G85'97B8X`75'G7';H>79<'Lq8BEcI'

2000), que mais tarde tornou possível a consolidação de conquistas da segunda 

onda do feminismo.

Em torno de 1970, inicia-se a Segunda Onda do Feminismo no qual a ênfase 

está nas diferenças entre as próprias mulheres, incluindo reivindicações rela-

tivas aos direitos civis, sexuais, reprodutivos, econômicos, políticos e sociais, 

entre outros. As mulheres queriam repensar a própria política, incluindo nela 

uma análise da vida diária. Assim, um slogan destes movimentos era “O pessoal 

é político!”, indicando que era preciso repensar “os princípios da igualdade e da 

democracia” (Eley, 2005, p. 439) a partir de um viés emancipatório. Fica claro 

para as mulheres que “os problemas ‘pessoais’ só podem ser resolvidos através 

de meios e de ações políticas” (Pateman, 1996, p.47).

4@E<98' =<558@<5' :G7>6:A:F89' :>67975575' G:V795<5' 8=9757>68G<5' =<9' G:W7-

rentes grupos feministas, a questão da opressão das mulheres ganhou centra-

lidade na busca da democratização das relações entre mulheres e homens. No 

Brasil, por exemplo, a partir da década de 1980, com a redemocratização do 

país, o movimento feminista teve como foco temas relativos à violência contra 

a mulher e à saúde da mulher, conquistando visibilidade política e levando à 

F<>569?XD<'G7'=<BY6:F85'=vEB:F85'75=7FYA:F85f

O movimento coloca questões em torno do que é ser mulher e das relações 

de poder entre mulheres e homens, levando à formulação de novos campos de 

estudo, conforme debateremos a seguir.

Sobre o campo de Gênero

Z'/,"*#'xyz&,"#{'M#*,|#R'!'-,"'R/%$%}!~# à medida que feministas reco-

nheceram as determinações biológicas implícitas no termo sexo e buscaram 

um conceito que abrangesse as dimensões psicológicas, sociais e culturais da 
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feminilidade e da masculinidade. Gênero é um conceito relacional que considera 

as relações de poder entre homens e mulheres e indica que os papéis e subjeti-

vidades de ambos são construções sociais.

O livro O segundo Sexo, publicado originalmente em 1949 por Simone de 

Beauvoir, pode ser considerado o marco inicial dos estudos de gênero:

Simone, a meu ver, iniciou os estudos de gênero e ela disse, ela escreveu uma 

frase: ‘ninguém nasce mulher, mas se torna mulher’. Essa frase, na verdade, 

reúne o único consenso que existe entre as feministas a respeito de gênero. 

�<G<'@?>G<'G:n�';H>79<'['?@8'F<>569?XD<'5<F:8B'L)8WA:<6:I'SPPPI'=f'SSQf

4@E<98'>D<'A:n7557'?5<'G<'679><'gênero, neste livro, Beauvoir buscou des-

construir a naturalização do que é ser mulher, mostrando que as determina-

ções biológicas não são mais importantes do que as determinações sociais e 

políticas no processo de “tornar-se mulher”.

Os anos de 1930 a 1970 foram marcados por diversas produções acadêmi-

cas sobre mulheres e feministas (Matos, 2008), mas é em 1979 que Gayle Rubin 

conceitualiza o sistema sexo/gênero a partir de um debate com teorias como o 

marxismo e a psicanálise. O sistema sexo/gênero diz respeito aos modos através 

dos quais uma sociedade transforma a sexualidade biológica em produto da ati-

vidade humana, que se tornam convencionais e passam a ser vistas como “natu-

rais”. A autora argumenta ainda que este processo leva, muitas vezes, à opressão 

das mulheres. Rubin destaca a divisão sexual do trabalho, a organização social 

da sexualidade, a coerção sexual das mulheres e a heterossexualidade obrigató-

9:8'F<@<'7B7@7>6<5'F7>698:5'>8'G7A:>:XD<'G<'5:567@8'57C<�;H>79<f' 8=:68B:5@<'7'

patriarcado seriam, assim, duas forças que mantêm a opressão das mulheres.

Para Rubin (1979, 157), “analisar as causas da opressão das mulheres cons-

6:6?:'8'E857'=898'j?8Bj?79'8V8B:8XD<'5<E97'<'j?7'G7V7'579'@<G:A:F8G<'=898'F<>5-

truirmos uma sociedade sem hierarquia de gênero”. Transformações sociais e 

políticas exigiriam, portanto, mudanças nas relações de gênero.

Embora reconheça a complexidade da dominação das mulheres pelos 

homens, Rubin (1979) chama atenção para o fato de que “o sistema sexo/gênero, 

por outro lado, é um termo neutro que se refere a um domínio e indica que 

esta opressão não é inevitável neste domínio, mas é produto de relações sociais 

75=7FYA:F85'j?7'<'<9;8>:n8@{'Lg?E:>I'NO�OI'=f'N�TQf

As contribuições de Rubin (1979) trouxeram consistência teórica para o 

debate feminista. A autora enfatiza os atravessamentos sociais e políticos que 
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determinam as relações de gênero e que podem, em sociedades capitalistas 

e patriarcais, levar à opressão das mulheres. Assim, seria possível pensar na 

construção de relações mais eqüitativas entre homens e mulheres, embora 

para isso seja necessário desconstruir as relações de poder mantenedoras de 

certo status.

Em 1986, a publicação do texto de Joan Scott, Gênero: uma categoria útil 

de análise histórica, trouxe novos contornos ao debate feminista, colocando o 

gênero como categoria central de estudos e pesquisas.

Para a autora, gênero inclui quatro elementos: 1) evoca representações 

simbólicas; 2) é embasado em conceitos normativos, que limitam suas possi-

bilidades metafóricas; 3) é construído não apenas nas relações de parentesco, 

mas também em relações econômicas, políticas etc.; 4) diz respeito à identi-

dade subjetiva.

Além destes pressupostos, Scott (1990) retoma três argumentos funda-

mentais: 1) gênero é uma construção social; 2) gênero é uma noção relacional; 

3) as relações de gênero são relações de poder.

 <@' E857' >:55<I' 8' 8?6<98' G7A:>7' ;H>79<' F<@<' x?@' 7B7@7>6<' F<>56:6?6:V<'

de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, e 

<';H>79<'['?@'=9:@7:9<'@<G<'G7'G89'5:;>:A:F8G<'m5'97B8X`75'G7'=<G79{'L)F<66I'

1990, p. 14). Esta relação de poder pode “incluir o sexo, mas ela não é diretamente 

determinada pelo sexo, nem determina diretamente a sexualidade” (idem, p.7).

O poder é entendido pela autora em um sentido foucaultiano, ou seja, o poder 

atravessa os processos identitários, relacionais, sociais e políticos, havendo 

relação próxima entre o gênero e a estrutura da vida social e da organização do 

poder. Assim, para Scott (1990, p. 16), “a política constrói o gênero, e o gênero 

constrói a política”.

Segundo Scott (1990, p. 16), a história política “foi o bastião de resistên-

cia à inclusão de materiais ou questões sobre as mulheres e o gênero”, usando 

como argumento a “incompatibilidade das mulheres com relação a toda noção 

de política ou de vida pública” (p. 17). Neste sentido, podemos retomar a teoria 

do Contrato Sexual, de Carole Pateman (1993), na qual a autora discute os pres-

supostos patriarcais das principais teorias políticas clássicas.

Neste sentido, “a diferença sexual foi concebida em termos de dominação e 

de controle das mulheres” (Scott, 1990, p. 17). O gênero é uma dimensão deci-

siva na organização hierárquica da sociedade, baseada em uma naturalização 

da incapacidade feminina para a razão e a vida pública, sendo determinante das 

concepções de igualdade e liberdade.
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)F<66'LNOOPI'=f'P�Q'8A:9@8'j?7'8'><XD<'G7';H>79<':>FB?:'x68>6<'8'7C=79:H>-

cia pessoal e subjetiva quanto as atividades públicas e políticas”. E aponta que 

as desigualdades de poder são organizadas em pelo menos três eixos: gênero, 

FB8557' 7' 98X8�76>:8f'i85' =8B8V985' G8' 8?6<98I' x<' ;H>79<' G7V7' 579' 97G7A:>:G<' 7'

reestruturado em conjunção com uma visão de igualdade política e social que 

inclui não somente o sexo, mas também a classe e a raça” (idem, p. 19). A estes, 

podemos incluir: geração, orientação sexual e outros.

Estes são argumentos centrais da proposta de Scott (1990), que colocaram 

o gênero como categoria central no debate acadêmico. A partir da década de 

NOOPI'<5'756?G<5'5<E97';H>79<';8>o8@'W<9X8'7'57'8@=B:8@'5:;>:A:F86:V8@7>67f'

No Brasil, um dos principais focos destes estudos é a violência contra as mulhe-

res, pois esta é uma importante bandeira do movimento feminista no país e 

@<E:B:n8'<':>6797557'68@E[@'G85'W7@:>:5685'8F8GH@:F85'L o8?YI'NOTs�')8WA:<6:'

d'3B@7:G8I'NOOs�'3B@7:G8I'NOOTQf

Recentemente, Marlise Matos (2008) propôs que os estudos de gênero e 

feministas se transformaram em um novo campo para as ciências. A autora 

aponta para a dimensão política dos estudos de gênero:

[...] gênero tem tido o papel fundamental nas ciências humanas de denunciar 

e desmascarar ainda as estruturas modernas de muita opressão colonial, 

econômica, geracional, racista e sexista, que operam há séculos em espacia-

lidades (espaço) e temporalidades (tempo) distintas da realidade e condição 

humana (Matos, 2008, p. 4).

Gênero transversaliza, assim, dimensões de classe, raça e geração, entre outras. 

Para Matos (2008), entender gênero como campo pode facilitar a apreensão da rea-

lidade, individual e coletiva, a partir de uma nova lógica que tem como chave o “mul-

ticulturalismo crítico e emancipatório”, ou seja, “o reconhecimento dos processos 

relacionais emergentes da simultaneidade, complexidade, multiplicidade, plura-

lismo e diversidade” de modo a problematizar as hierarquias e subordinações.

A autora discute a necessidade de superar os dualismos e binarismos (como, 

por exemplo, entre cultura x natureza, público x privado, masculino x feminino, 

98nD<'C'7@<XD<I':;?8BG8G7'C'G:W797>X8QI'j?7'_?56:A:F8@'7'97=9<G?n7@'97B8X`75'

de discriminação e opressão de mulheres, “mas não apenas delas”.

Matos (2008) delineia o núcleo duro deste campo de gênero e feminista a par-

tir dos paradoxos propostos por Scott (2005, p. 15): 1- “a igualdade é um princí-

pio absoluto e uma prática historicamente contingente”; 2- “identidades de grupo 



20 0J,-'K'Programa de Pós-Graduação em História

G7A:>7@':>G:VYG?<5'7'97>7;8@'8'7C=9755D<'<?'=79F7=XD<'=B7>8'G8' :>G:V:G?8B:-

dade”; 3- “reivindicações de igualdade envolvem a aceitação e a rejeição da iden-

tidade de grupo atribuída pela discriminação”.

Scott (2005) defende que as decisões políticas históricas e contingentes 

estão mais próximas dos princípios da justiça e da igualdade:

A política tem sido descrita como a arte do possível; eu preferiria chamá-la 

de negociação do impossível, a tentativa de chegar a soluções que - em socie-

dades democráticas - aproximam os princípios da justiça e da igualdade, mas 

que só pode sempre falhar, deixando assim aberta a oportunidade de novas 

formulações, novos arranjos sociais, novas negociações. As melhores soluções 

políticas na atualidade reconhecem os perigos de insistir em uma solução 

A:>8B'7' 6<68B:n8>67' L<?';9?=<5'<?' :>G:VYG?<5I'<?' :;?8BG8G7'<?'G:W797>X8Qf'�7'

F7968'W<9@8I'756<?'8A:9@8>G<'j?7'=898G<C<5'G<'6:=<'j?7'G75F97V:'5D<'<'=9k-

prio material a partir dos quais políticas são construídas e a história é feita 

(Scott, 2005, p. 29).

A autora reconhece, assim, as contribuições do feminismo e do conceito de 

gênero na construção de processos políticos emancipatórios. 

A contribuição do campo feminista e de gênero é:

tfffu'G7FB8989'8' :>A:>:68'F8=8F:G8G7'o?@8>8'L=<968>6<':;?8B@7>67'W7@:>:>8'7'

masculina, é sempre prudente anunciar) de interpelar, de re-colocar e re-sig-

>:A:F89'=79@8>7>67@7>67'<5'F<>67vG<5'7'85'W<9@85'G8j?:B<'j?7'57'8=9757>68'

como contigencialmente universal, ciências em permanente devir, no desliza-

mento da norma hierárquica, na constante problematização das hierarquias e 

G85'5?E<9G:>8X`75I'>8'F9Y6:F8'F<>6?@8n'm5'<=9755`75'G7'6<G85'85'<9G7>5I'7A:@I'

na e pela transgressão multicultural como método (Matos, 2008, p. 12).

Dentre os diversos caminhos possíveis para discutir o conceito de gênero, 

escolhemos destacar aqui autoras que contribuíram para mudanças paradigmá-

ticas em sua compreensão e buscaram evidenciar o viés político deste debate. 

Embora haja divergências teóricas sobre o conceito, podemos dizer que ele se 

tornou central nos estudos sobre mulheres – em especial sobre sua subordi-

nação e opressão nas relações pessoais, sociais e políticas – e também sobre 

a construção de feminilidades e masculidades, buscando desconstruir dicoto-

mias que perpetuam as desigualdades e que naturalizam lugares sociais.
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Atualmente, há um esforço para que o conceito de gênero ganhe a centralidade 

almejada pelas feministas na política e nas políticas públicas, uma vez que é um 

conceito emancipatório e que pretende possibilitar transformações sociais. Neste 

sentido, discutiremos a seguir o desenvolvimento de políticas públicas para mulhe-

res e políticas públicas de gênero, buscando compreender os impactos do movi-

mento feminista e do desenvolvimento do conceito de gênero neste âmbito.

,-./012/23145678923:;4789<29=9.>1?2/2@/?9A71?

3'M#&-/"R|�#'~,'�#$�/%M!-'���$%M!-'-#M%!%- voltadas para mulheres vem sendo 

alvo dos debates feministas, uma vez que podem estar, por um lado, direcionadas por 

uma perspectiva crítico-emancipatória de gênero ou, por outro, podem reproduzir e 

manter sistemas de desigualdade e dominação de gênero. Para entendermos melhor 

esta contradição, retomaremos o argumento de Geoff Eley (2005) sobre a história do 

surgimento das políticas assistenciais no contexto da Primeira Guerra Mundial e da 

Revolução Russa. Embora a história política brasileira guarde grandes diferenças em 

relação ao desenvolvimento da democracia européia, a análise de Eley nos permite 

visualizar as contradições presentes neste tipo de política pública.

Eley (2005) retoma a primeira onda do feminismo'7'8A:9@8'j?7'7B8'=<55:E:-

litou a conquista de direitos políticos e ganhos constitucionais pelas mulheres, 

@85'j?7'8'G75:;?8BG8G7'7@'97B8XD<'8<5'o<@7>5'W<:'978A:9@8G8'm'@7G:G8'j?7'

“as mulheres tornaram-se objeto de políticas sociais que implicaram pouca 

mudança real” (idem, p. 225). Estas políticas tinham viés maternalista e seu 

objetivo era fortalecer o papel da mulher na família:

Esquerda e direita ocuparam o mesmo espaço. A reforma da família implicava 

o progresso das mulheres, fosse pelo reconhecimento positivo como esposas e 

@D75I'W<557'=7B<'97F9?68@7>6<'7@'86:V:G8G75'V<B?>6l9:85'7'=9<A:55`75'G7'�855:5-

tência’ para atender às mesmas necessidades familiares (Eley, 2005, p. 27).

Essas políticas embutiam que “a vigilância doméstica da mulher e da famí-

lia pela polícia e por assistentes sociais era universal entre os governos comba-

tentes da Primeira Guerra Mundial. Uma das formas era o pagamento de bene-

AYF:<5{' L4B7cI' SPPsI' =f' SeeQf' 456986[;:85' F<@<' 75585'@8>6:>o8@' 85'@?Bo7975'

dependentes, se não dos maridos, do Estado, que assumiu a responsabilidade 

masculina de sustentar a família.
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Walby (1990) também chama a atenção para o fato de que a conquista de 

direitos, como o divórcio, dissociada de políticas de inserção das mulheres no 

mercado de trabalho, as mantém dependentes do Estado. A expansão do tra-

balho assalariado entre as mulheres é considerada pela autora como um passo 

crucial para a emancipação das mulheres.

3'xW7@:>:B:n8XD<'G8'=<BY6:F8'5<F:8B{'F<>A:>8'85'@?Bo7975'm5'=97<F?=8X`75'
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2005, p. 227). A identidade política das mulheres tem como referência a família 

e a maternidade. As mulheres, portanto, não são vistas como sujeitos políticos 

autônomos e “essas imagens de família ofereciam poucas promessas de eman-

cipação” (Ely, 2005, p. 235).

i7567'57>6:G<I'a867@8>'LNOO�I'=f'�OQ'8A:9@8'j?7�

Diversos trabalhos têm demonstrado que a família é uma das principais pre-

ocupações do Estado e como, através da legislação relativa ao matrimônio e a 

sexualidade (...), o poder do Estado pressupõe e mantém o status subordinado 

das mulheres.

A percepção, pelo movimento feminista, principalmente no decorrer da 

Segunda Onda do Feminismo, destas estratégias políticas de manutenção da 

subordinação das mulheres, colocou pela primeira vez no cerne do processo 

político feminista “uma crítica inequívoca da família” (Eley, 2005, p. 439). 

Segundo Matos (2008):

Os governos têm sistematicamente adotado políticas que têm sim, efetiva-

mente, o poder de intervir direta e indiretamente na vida das pessoas (e em 

especial das mulheres), mas que, nem sempre, infelizmente, estas ‘intenções’ 

estão claramente apresentadas.

O questionamento de como as políticas públicas afetam a vida de mulheres 

e homens passa a balizar o debate feminista, que reivindica a incorporação da  

dimensão de gênero nas políticas públicas:

A partir daí, a política pública deveria ser julgada não somente por sua contri-

buição para a provisão dos bens sociais vitais, ainda que estes continuassem 

vitais, mas também por seu papel na perpetuação ou na mudança das relações 

de gênero (Eley, 2005, p. 439).
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Estas preocupações vêm sendo evidenciadas nos debates feministas acadê-

micos, mas as contradições expostas acima ainda permanecem imbricadas nas 

políticas sociais. Bandeira et al. (2004) faz em uma análise do desenvolvimento 

G75685'=<BY6:F85'><'F<>67C6<'E985:B7:9<'7'8A:9@8@'j?7�

As políticas públicas voltadas para as mulheres baseiam-se, muitas vezes, 

em práticas assistenciais, entendidas e executadas como ações pontuais para 

determinado grupo (...). Tais políticas, em geral, acabam, no entanto, por res-

tringir processos de mudança das formas mais estruturais de relacionamen-

tos sociais, uma vez que reforçam a ideologia patriarcal ainda dominante. 

r9<55<'@<G<I'75585'=<BY6:F85'>85F7@'G<5'<9;8><;98@85'<A:F:8:5'G<'4568G<I'<'

qual deseja abranger as instituições familiares de modo amplo. Ou seja, não 

concebem as mulheres enquanto únicas destinatárias de suas ações, mas 

@7G:8G<985'G85'>7F755:G8G75'G8'W8@YB:8'LA:Bo<5'7':G<5<5I'8'57?'7>F89;<Q'7'7B7-

mento central da reprodução social. Não se tornam, assim, sujeitos autôno-

mos de direitos cidadãos, senão em intermediárias e repassadoras entre as 

políticas e os programas sociais macros e suas unidades micros, as famílias 

(Bandeira, 2004, p. 43).

O movimento feminista brasileiro (Souza-Lobo, 1991; Pinto, 2003), mobili-

zou-se, principalmente a partir da década de 1980, na tentativa de que o Estado 

incorporasse suas demandas e implementasse políticas públicas voltadas espe-

F:A:F8@7>67'=898'85'>7F755:G8G75'G85'@?Bo7975f'3<'976<@89@<5'8'o:56k9:8'G7567'

movimento social, podemos perceber como algumas de suas reivindicações 

foram incorporadas, apropriadas e, por vezes, distorcidas pela agenda política 

dos governos locais e nacional.

Um marco fundamental na história política do Brasil é o processo de redemo-

cratização e de formulação da nova Constituição Federal, que acarretou mudan-

X85'5:;>:A:F86:V85'>85'F<>F7=X`75'G7'G7@<F98F:8'7'F:G8G8>:8f'3' <>56:6?:XD<'G7'

1988 rege sobre temas tradicionalmente tratados como pertencentes à esfera 

privada e, portanto, considerados anteriormente a-políticos, como “Da família, 

da criança, do adolescente e do idoso” (Título VIII, Capítulo VII).

Neste contexto, como resposta às reivindicações dos movimentos femi-

>:5685I' 85' =<BY6:F85' =vEB:F85' 5<F:8:5' 5<W9798@' @<G:A:F8X`75' 5?E568>F:8:5f'

Interessa-nos discutir as políticas públicas voltadas para a família e aquelas 

voltadas para as mulheres, principalmente no que tange ao cumprimento do 

Art. 226 § 8° que rege: “O Estado assegurará a assistência à família na pessoa 
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de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no 

âmbito de suas relações”.

Z'A:@'G8'V:<BH>F:8'G<@[56:F8'7':>698W8@:B:89'F<>698'8'@?Bo79'W<:'?@8'G85'

principais bandeiras de luta dos movimentos feministas, que buscava o reconhe-

F:@7>6<'G7567'=9<EB7@8'F<@<'?@'=9<EB7@8'=<BY6:F<I'F<@<'8A:9@8'a867@8>�

[...] todo poder é político, de modo que, posto que os homens exercem seu 

poder sobre as mulheres de várias formas na vida pessoal, tem sentido falar 

de ‘política sexual’ [...]. O pessoal se converte em político. Esse enfoque ilu-

mina muitos aspectos desagradáveis da vida doméstica, especialmente sua 

violência (Pateman, 1996, p. 49).

A implementação de políticas, programas e serviços voltados para mulheres 

em situação de violência de gênero foi uma conquista importante. A criação dos 

Conselhos da Mulher na década de 1980 e, mais recentemente, de Organismos 

Governamentais de Políticas para as Mulheres demonstra que a reivindicação 

das mulheres para serem incluídas “[...] entre os ‘atores’ que participam da for-

mulação, da implementação e do controle das políticas públicas” (Farah, 2004, 

p. 54) vem sendo em alguma medida atendida.2 No entanto, esta participação 

57'97569:>;7I'@?:685'V7n75I'8'855?>6<5'75=7FYA:F<5'7'8'=85685'j?7'>D<'6H@'<9X8-

mento próprio ou autonomia política.

g7558BV8>G<w57'85'G:A:F?BG8G75I'8'F9:8XD<'G8')7F97689:8'45=7F:8B'G7'a<BY6:F85'
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implementação de Políticas Públicas e na articulação política, especialmente no 

que tange ao enfrentamento à violência contra as mulheres. Neste sentido, desta-

cam-se: o Plano Nacional de Políticas para Mulheres (2004), a sanção da Lei Maria 

da Penha (Lei 11.340/06), o Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra a 

Mulher (2007) e o II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (2008).

“As políticas para as mulheres devem se transformar e se consolidar, cada 

vez mais, em políticas de gênero, que trazem em si o foco inovador da dimensão 

relacional entre os gêneros e da sua transversalidade” (Bandeira et al., 2004, 

p.167). O esforço teórico e político de que o gênero seja balizador das diretrizes 

tanto das políticas públicas voltadas para mulheres quanto das demais, obje-

tiva construir possibilidades de emancipação para mulheres e homens, promo-

vendo mudanças políticas, sociais e subjetivas.
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3'/,&-�#',�%-/,&/,',&/",'#'~,-,&1#$1%*,&/# teórico de um conceito e a 

dinâmica da vida política evidencia-se no caso das questões feministas e de 

;H>79<I'=<:5I'F<@<'V:@<5I'<5'@<V:@7>6<5'W7@:>:5685'6:V798@':@=8F6<'5:;>:A:F8-

tivo nas estruturas de poder. A opressão e subordinação das mulheres, tanto na 

vida pessoal, quanto na vida social e política, é mantida por estruturas patriar-

cais, capitalistas, racistas e homofóbicas de poder. No entanto, isso não as torna 

vítimas passivas destas estruturas, na medida em que se organizam em movi-

mentos sociais e traduzem as desigualdades que vivem em demandas de direitos 

de cidadania. Nas palavras de Walby (2000, p. 200), “mulheres não são vítimas 

passivas das estruturas opressivas. Elas lutaram para mudar tanto suas circuns-

tâncias imediatas quanto para mudar, mais amplamente, as estruturas sociais”.

O campo de gênero, embora esteja permeado por divergências conceituais, 

trouxe – e ainda traz – contribuições para a análise dos processos de constru-

ção das feminilidades e masculinidades e das relações de poder entre homens e 

mulheres – e entre mulheres e mulheres, homens e homens, adultos e crianças. 

Torna-se, assim, possível, desnaturalizar estas relações e, portanto, abrir cami-

>o<'=898'j?7'7B85'57_8@'@<G:A:F8G85f

A partir daí, podemos repensar conceitos como os de “liberdade” e “igual-

dade” de modo que não sejam balizados no referencial hegemônico de masculi-

nidade racional, mas em uma perspectiva crítico-emancipatória de gênero, que 

produz efeitos na vida das/os cidadãs/ãos.
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